
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00007/2024 - Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021) -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO,
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTOS DE VAGAS
TEMPORAIS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI-PB

DATA DE ENTRADA: 17/05/2024

INTERESSADOS:
Dacivania Araujo Costa
João Domiciano Dantas Segundo

59505/24

2024EXERCÍCIO:
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SÃO JOSÉ DO SABUGI 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º IN00007/2024 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS 

TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 
Interessados: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi e: APICE 

CONSULTORIA E CAPACITAÇÕES LTDA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

RELATÓRIO 

Pelo presente feito, o Agente de Contratação do Município de São José do Sabugi submete a esta 

assessoria jurídica a análise do presente processo de inexigibilidade, parafins de emissão de Parecer 

acerca da legalidade da referida contratação direta, com fulcrono art. 74, inciso III, alínea " £f ! 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Inicialmente, cumpre destacar que o processo em exame tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA CONDUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE UM PROCESSO SELETIVO DESTINADO 
AO PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI/PB. 

Compulsando os autos, verifica-se que se encontra devidamente instruído, de modo a constar 

Documento de Formalização de Demanda advindo do órgão requisitante competente, o qual indica o objeto 

da contratação acompanhado do devido parecer técnico-pedagógico e justificativa. 

Consta Termo de Referência, documento que explicita todas as circunstâncias fáticas, técnicas 

e jurídicas da contratação. 

Consta Pesquisa de Preços, elemento imprescindível para atestar que o preço contratado se 

encontra em consonância com o praticado no mercado. 

Consta os documentos que atestam a habilitação do contratado. 

o Consta Despacho da Diretoria Financeira que demonstra a dotação orçamentaria para a 

“ntratação. 

Consta autorização da autoridade competente. 

Consta a publicação do aviso de dispensa no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

Por fim, consta Termo de Minuta do Contrato. 

Assim, chegam os autos a esta assessoria jurídica para elaboração do competente Parecer para fins 

de examinar os aspectos legais da contratação. Desta forma, sob a égide da legislação aplicável, 

especialmente do art. 53 e inciso III do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, passa-se à análise, 

devidamente fundamentada, do caso em tela. 

É o sucinto relatório. 
Passa-se a analisar. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

1- DA INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Inicialmente, verifica-se que o processo em análise versa sobre hipótese de inexigibilidade 
de licitação, que é uma exceção à regra insculpida no art. 37, inciso XXI 

da CF/88 da obrigatoriedade de licitar. 

Com efeito, diga-se que a realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONDUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE UM PROCESSO SELETIVO DESTINADO AO
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PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO Pi, É. a ca a ser 
observada. | ds 

RA CREME 

Contudo, haverá hipóteses em que a realização da licitação nãos logrará Na as 

peculiaridades do interesse público envolvido. JE 16 E 
a Wo 

d 
Nesse sentido, o próprio inciso da Carta Magna acima referido | hanceta. Ra 

de contratação direta, ou seja, sem a realização do certame público, de p 

que devidamente amparado no elenco de situações descritas legalmente. CÊ 

a 
Biba 

Nessa linha, preceitua Jorge Ulisses Jacoby, ao discorrer sobre de 

contratação direta sob a égide da Lei Federal nº 8666/93, entendimento que pode ser 

considerado para o mesmo normativo da Lei Federal nº 14.133/2021 que dispõe sobre aquela. 

"Assim, em alguns casos previamente estabelecidos pelo legislador, o 

princípio da licitação cede espaço ao princípio da economicidade ou 

ao primado da segurança nacional, ou ainda, parasubjugado por um 

destes." (JACOBY, 2014, pág. 170) 

Portanto, sob a égide da novel lei de licitações, tem-se o art. 74 que versa sobre as 

hipóteses de inexigibilidade de licitação, isto é, aquelas situações fáticas que inviabilizam 

a competição, de modo que a contratação direta se toma um imperativo legal imprescindível para 

o atendimento ao interesse público. 

Nessa linha, Marçal Justen Filho, assim assevera: 

As considerações acima permitem configurar a inexigibilidade como uma 

situação que a licitação, tal como estruturada legalmente, toma-se 

inadequada para obtenção do resultado pretendido. São hipóteses em 

que a licitação não cumpre a função a ela reservada (seleção da 

proposta mais vantajosa) porque sua estrutura não é adequada a tanto 

(... ) por outro lado, impor a licitação em casos de inexigibilidade 

frustraria o interesse sob tutela estatal. A Administração Pública ou 

não obteria proposta alguma ou selecionaria proposta inadequadas a 

satisfazer o dito interesse. (JUSTEN FILHO, 2023, pág. 997) 

Logo, infere-se que a inexigibilidade de licitação é uma solução legal para aqueles que casos 

em que a natureza do objeto que se pretende contratar não comporta uma seleção sob critérios 

objetivos previamente definidos. Em suma, tem-se que a peculiaridade fática do interesse 

público que se almeja impõe uma contratação dita direta. 

II - DA REGULAR INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

Em vista disto, o art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 traz os requisitos quedevem ser 

observados para a devida formalização de um processo de contratação dedireta. Senão veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V -— comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.
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Fe 

“N 

No presente caso, verifica-se que foi devidamente elaborado o documento de formalização da 

demanda, no qual restou consignado a identificação do objeto, bem como a pi gticativa da 

contratação pelo setor requisitante. 

CNE 
Quanto ao Termo de Referência, diga-se que sua elaboração atendeu à tod k 

os requisitos delineados no inciso XXIII do art. 6º e do artigo 0 SE telão eral 

nº14.133/2021. Fan 

Verifica-se a devida realização de pesquisa de preços, através do método - el ZE no 

inciso S 1 º, inciso II do art. 23 da Lei Federal 14.133/2023, pelo qual de atesta 

da contratação se encontra compatível com os valores praticados no mercadó, mi bi 

Com efeito, frise-se que a justificativa do preço se depreende da deyid 

pesquisa que demonstrou que o valor da contratação se coaduna com os parâmetrós»: 

mercado. 

A observância do inciso III do artigo supramencionado se encontraráatendido quando este 

Parecer Jurídico for acostado aos autos deste processo decontratação direta. 

Além do mais, tem-se a comprovação da disponibilidade orçamentáriaconstata pelo setor 

competente, a qual evidencia que o presente órgão pode adimplir adespesa assumida. 

Ademais, observa-se que o contratado preenche todos os requisitos dehabilitação e 

qualificação mínima nos termos do art. 62 e seguintes da Lei Federall4.1333/2021. 

eridos no 

III - DA ANÁLISE DOS REQUISITOS MATERAIS 

O art. 74 inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

£f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 

Conforme se ver, o caso em exame, versa sobre a hipótese de inexigibilidade prevista no 

inciso III alínea "f' do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, porquanto se tratar da 
contratação de serviços técnico especializado de natureza predominantemente intelectual de 

notória especialização. 

Com isto, tem-se que a contratação referida, nos termos do excerto legal acima, 

preconiza a observância cumulativa dos seguintes requisitos, a saber: a) serviço técnico 

especializado e b) notória especialização; 

Aqui cabe consignar que diferente do preconizado pelo artigo art. 25 da LeiFederal nº 

8666/93 que para esta hipótese de inexigibilidade trazia outrossim comorequisito 

asingularidade do serviço, a novel lei de licitação não se refere mais a talpressuposto. 

Isto implica em dizer que a singularidade do serviço nos termos do inciso III do art. 

74 da Lei Federal nº 14.133/2021 não se configura mais como requisito a sercontemplado para 

esta espécie de contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

Nessa senda, filia-se ao entendimento exarado pela Advocacia Geral da 
União, que assim dispõe: 

PARECERN. (00001 /2023/CNLCA/CGU/AGU) EMENTA: LEIl4.133, DE 2021. ART. 

74, III. INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. REQUISITOS. DESNECESSIDADE DECOMPRO V AÇÃO DE SINGULARIDADE 
DO SERVIÇO 

CONTRATADO. 

Observa-se, desta forma, que a exclusão da exigência decomprovação de 

singularidade do objeto não é um mero acidenteou casualidade, mas 

constitui-se em verdadeirapolíticalegislativa, que tem o claro 

propósito de autorizar a contrataçãodireta de serviços técnicos 

profissionaisespecializados independentemente de prova de eventual 
singularidade do objeto. 

Portanto, ao não prever mais a singularidade como requisito expresso 'para a 
contratação de serviços técnicos especializados, a Lei Federal nº 14.133/2021 deixa clara que 

aquela não deve ser mais perquirida para a referida contratação. 2 

E assim tenha feito, em razão de toda a discussão que circundava o conceito de 

singularidade, cujo atendimento nestas contratações acaba sendo de difícil apreensão. Com 

efeito, infere-se que se a legislação licitatória não trouxe expressamente mais este 

pressuposto, é porque eloquentemente optou por revestir de mais objetividade as referidas 

contratações.
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Nessa linha, Jacoby Fernandes assim discorre: 

"Portanto, a conclusão a que se chega é que, mesmo não mais 

sendo a singularidade do objeto requisito essencial da contratação, 

não foi generalizada a contração de notórios »Especialistas. 

Satisfeitos os demais requisitos exigidos RETO pl ei, a 

TIL motivação do ato deve evidenciar porque o gestor públrco co igera que 

uma empresa ou profissional, Já notório especiá! ista termos, da 

lei, é "essencial e indiscutivelmente o nas “ade ai-pjena 

satisfação do objeto. 4 E fe re ÉS À 
r Y / 

o] E Pl N - 

2 Este também o posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 

Agravo Regimental no Habeas Corpus nº 669.347/SP: "AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. 

ART. 89 DA LEI N. 8.666/1993. AÇÃO PENAL.PREFEITO MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ESCRITÓRIO 

DE ADVOCACIA. REQUISITO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO SUPRIMIDO PELA LEI N. 14.133/2021. CARÁTER 

INTELECTUAL DO TRABALHO ADVOCATÍCIO. PARECER JURÍDICO FAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO E 
DE EFETIVO PREJUÍZO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 1. A consumação do 

crime descrito no art, 89 da Lei n. 8.666/1993, agora disposto no art. 337-E do CP (Lei 

n.14,133/2021 ), exige a demonstração do dolo específico de causar dano ao erário, bem como 

efetivo prejuízo aos cofres públicos. 2. O crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1 993 é 

norma penal em branco, cujo preceito primário depende da complementação e integração das 

normas que dispõem sobre hipóteses de 

dispensa e inexigibilidade de licitações, agora previstas na nova Lei de Licitações (Lei n. 

14.133/2021 ). 3. Dado o princípio da tipicidade estrita, se o objeto a ser contratado estiver 

entre as hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, não há falar em crime, por 

atípicidade da conduta. 4. Conforme disposto no art. 74, III, da Lei n. 14.133/202 1 e no art. 

3º-a do Estatuto da Advocacia, o requisito da singularidade do serviço advocatício foi 

suprimido pelo legislador, devendo ser demonstrada a notória especialização do agente 

contratado e a natureza intelectual do trabalho a ser prestado. 5. A mera existência de corpo 

jurídico próprio, por si só, não inviabiliza a contratação de advogado externo para a 

prestação de serviço específicopara o ente público. 6. Ausentes o dolo específico e o efetivo 

prejuízo aos cofres públicos, impõe-se a absolvição do paciente da prática prevista no art. 89 

da Lei n. 8.666/1993. 7. Agravo regimental desprovido." (grifo nosso) 

docontrato' . [ ... ] Aexigência da lei ficou agora mais clara e 

objetiva; sai da discussão de singular, que poderia até ser sinônimo 

de único no mundo, para uma discussão de confiar queuma empresa ou um 

profissional é o mais adequado para aexecução do serviço." (LUIZA, 

Ana; ULISSES, vJorge; FERNANDES, Murilo Jacoby. Contratação Direta sem 
Licitaçãona Nova de Lei de Licitações: Lei nº 14,133/2021. 

BeloHorizonte: Fórum, 2021, 141.) 

Porquanto, diga-se que nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, tem-se como requisitos 

da contratação que o serviço seja técnico especializado e a notória especialização, ademais, 

que a contratação é inviável justamente porque o contratado dada as suas habilidades 

satisfarão o interesse público subjacente que em razão das peculiaridades que comporta não 

admite uma seleção segundo critérios previamente definidos. 3 

Por isso que o serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual 

é aquele que prestado por profissional que possui um conhecimento teórico que o distingue para 

a resolução de problemas complexos de modo a levar a soluções aguçadas pelo seu preparo 

intelectivo diferenciado. 

Nessa esteira, conceitua Justen Marçal Filho: 

"O serviço técnico predominantemente intelectual é aquele que envolve 

uma habilidade individual, uma capacitação peculiar, relacionada com 

potenciais intelectuais  personalíssimos.Promove-se uma espécie de 

transformação do conhecimento teórico em prático, o que envolve um 

processo intermediado pela capacidade humana." (JUSTEN FILHO, pág. 1015, 

2023) 

3 Entretanto, não se pode tampouco chegar à conclusão de que serviços técnicos profissionais 

especializados serão sempre contratados por inexigibilidade de licitação desde que realizada a 

contratação com profissional de notória especialização. Deve-se ressalvar que, ainda que a Lei nº 

14.133/21 não exijacomprovação de singularidade do objeto, não basta demonstrar que os serviços sejam 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e que o profissional ou empresa a 

serem contratados possuam notória especialização (requisitos próprios do III do art. 74). Além dos
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requisitos próprios de cada hipótese de inexigibilidade admitida nos diversos incisos do art. 74, há 

que se comprovar sempre o cumprimento do requisito geral que permite a contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, qual seja, a inviabilidade de competição. Assim está previsto no caput 

do art. 74: é inexigível a licitação quando inviável a competição. PARECER qn. (0000 

1/2023/CNLCA/CGU/AGU) EMENTA: LEI 14,133, DE 2021. ART. 74, III. caiam qui A Fm ÇÃO 

REQUISITOS. DESNECESSIDADE DECOMPROVAÇÃO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO CONTRATADO. e ME 

é E 
VE? “65 A 
o Ed 

Em ato contínuo, quanto a notória especialização estatui o S 3º do art. ya da-hei-Eegexal fhº | 

14.133/2021 que: AO em cs ay. 

"S 3º Para fins do disposto no inciso III do êeapu 
considera-se de notória especialização o profissionaf “a empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

Com isso, verifica-se que o profissional contratado deve demonstrar que possui um 

acervo teórico consistente. ou seja, apto a lhe referendar como habilitado para o atendimento 

da necessidade administrativa revestida da peculiaridade que demanda justamente uma capacidade 
além do considerado comum. 

A, Nesse sentido, mais uma vez é o entendimento da Advocacia Geral da União: 

"É justamente porque o profissional é diferenciado, possui 

capacidade técnica superior e comprovada para a execução doobjeto, 

que se justifica a sua contratação direta, porinexigibilidade de 

licitação. Na hipótese, o legislador consideraque a capacitação 

extraordinária do profissional, que ultrapassa oconhecimento médio 
dos profissionais de sua área, é razãosuficiente para justificar a 

sua contratação direta. É o que estáexpressamente disposto no art. 

74, S 3º, da Lei nº 14.133/21, que considera de notória 

especialização o profissional "cujo  conceitono campo de sua 

especialidade [ ... ] permita inferir que o seutrabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plenasatisfação do objeto do 

contrato."(00001 /2023/CNLCA/CGU/AGU) EMENTA: LEI 14.133, DE2021. 

ART. 74, III. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO REQUISITOS. DESNECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO DE SINGULARIDADE DO SERVIÇO CONTRATADO. ) 

Assim sendo, pela análise dos documentos acostados nos autos, conclui-se que a presente 

contratação atende aos requisitos legais previstos, porquanto restou demonstrado que o serviço 

é técnico especializado e o contratado ostenta notória especialização para tanto. 

Por fim, que o órgão demandante necessita deste profissional intelectualmente capacitado para 

realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONDUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 

REALIZAÇÃO DE UM PROCESSO SELETIVO DESTINADO AO PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI/PB. 

IV - DA ANÁLISE DA MINUTA CONTRATO 

O artigo 92 da Lei Federal 14 .13 3/2023 preconiza as cláusulas necessárias que devem está 

contempladas pelo instrumento contratual. 

Nessa linha, observa-se que a minuta de contrato do presente processo de 

inexigibilidade atende observa todos os requisitos exigidos, de forma que se este órgão de 

assessoramento jurídicos manifesta pela sua aprovação. 

V - DA PUBLICAÇÃO NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS - PNPC 

Com o fito de uniformizar todas as publicações realizadas no âmbito no âmbito das 

contratações públicas efetuadas no país, a Lei Federal nº 14.133/2023 criou o Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, de forma que estabeleceu no inciso I do art. 174 da Lei 

mencionada o segue: 

Nestes termos, estatui o art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2023 estatui como condição 

indispensável para a eficácia do contrato a divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP a ser efetivada no prazo 10 (dez) dias úteis contado da sua assinatura.
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VI- CONCLUSÃO 

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e S4º, da Lei nº 14.133/2021,esta Assessoria 

Jurídica se manifesta pela legalidade do processo de contratação direta,,si 

Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no art. 74, III, alínea “f” da Leg ns: 

opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito. ares: 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

RAIMUNDO MEDEIROS DA NÓBREGA FILHO 

Assessor Jurídico 

OAB-PB 4755
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ça 

brito AGA NGENÇRDA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 

Secretaria de Administração. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 

inciso III, alínea f, da Lei 14.133/21, objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE 

PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será 

regido pela seguinte regra: 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 

restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 

inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação 

deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por 

Inexigibilidade de Licitação. 

São sé do Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

JOAM DOMICHANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito
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EMA ESPERANÇA RENGUASA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

05.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO - 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA - 10.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA -— 11.000 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 3390.39 -— OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA - RECURSOS PROPRIOS. 

São José.do Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

SANDRO e DE ARAÚJO 
Secretario de Finanças 
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GM ELLEHANÇA RENA NA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 
NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 

analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 

as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

xXx - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base 

ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua 

pela viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 

uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

São José po Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

1 
JOÃO DOMICIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito 
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SÃO JOSE DO SABUGI 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1. Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

3.Necessidade da contratação 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 

suprir demanda específica - SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 

nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 

e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 

eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

“CÓDIGO | PADRONIZAÇÃO | o DESCRIÇÃO DO ITEM | UNIDADE QUANTIDADE | 
ETPI 1 SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO UND. | 550 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO 

QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

SABUGÍ/PB. PROCESSO SELETIVO COM ESTIMATIVA DE 550 

(QUINHENTOS E CINQUENTA) CANDIDATOS INSCRITOS). | 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

Início: 3 (três) dias; 

Conclusão: 8 (oito) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: 8 (oito) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária 

e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 

fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 

mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização 

de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 

utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a
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ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 

realização de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por! 
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intu CÊ demidenhii Es; 

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que mé r am 

necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e co é 

foram incorporadas na contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao ob 

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma nba à que se 

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8. Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 

pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE 

PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. Salienta-se que a vigência da 
contratação será determinada: 8 (oito) meses, considerada da data de assinatura do respectivo 

instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, 

da Lei 14.133/21. 

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 

quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 

benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 

vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, 

da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento 

em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de 

antecedência da data de divulgação do edital. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 

aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, S 1º, da Lei 14.133/21, 

relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 44.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, 

sob o regime de empreitada por preço unitário. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 

obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 

etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 
escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com 

vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. 

Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 

contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 

constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 

poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a 
impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo 

item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a 

autorização para a realização de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
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Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo benefício, relativamente a: SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO «E à EZAÇÃO DE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e fjrte qupárte 

às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos corresponden dedos 

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da! Farhde 

tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos ; a Ros pros 

disponíveis. » 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e ' - a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especi a dba aa razos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 

por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções 

em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo 

objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 

no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 

tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do 

presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 

administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

preliminare ETA avalia-se viável a contratação pretendida. 

5 de Abril de 2024.
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NUR LETENANÇO RENDAS A 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROTOCOLO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2404251N00007 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Origem: Secretaria de Administração 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

Fundamentação: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 

de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em 
especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 

autorização para formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 

nos termos do Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/21, este Órgão de Contratação 

protocolou o processo em tela: 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00007/2024 - 25/04/2024 

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 

respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a 

autorização da autoridade competente; após a devida autuação, serão juntados oportunamente a 

exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 

contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a 

justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade 

Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e 

pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 

14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação da 

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do 

referido diploma legal. 

São José do - PB, 25 de Abril de 2024, 

Phesideríte da Comissão
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

- SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

SABUGÍ/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.0.DO SERVIÇO 
2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis são: 

“cópico | DISCRIMINAÇÃO | OBS UNIDADE QUANTIDADE | 
1 SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO |... | UND. | 550 

Observação: a di do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

15 de Abril de 2024. 

Secretaria de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

—- SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

SABUGÍ/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO | PADRONIZAÇÃO “DESCRIÇÃO DO ITEM | UNIDADE QUANTIDADE | 
[1 [1 SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO UND. | 550 

| SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO 
QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
SABUGÍ/PB. PROCESSO SELETIVO COM ESTIMATIVA DE 550 
(QUINHENTOS E CINQUENTA) CANDIDATOS INSCRITOS). 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a condição 

prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 74, 

III, alínea f, da Lei nº 14.133/2i. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em 

potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de 

licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 

legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto CON tita 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que Riga rem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantesf 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimê 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratag 

prévia e expressa autorização do Contratante. É 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis,4 

com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualif 

respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente Bresentou 

a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido 

processo de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

6.7.Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma 

estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 

6.8.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

7.1.1.Início: 3 (três) dias; 

7.1.2.Conclusão: 8 (oito) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 8 (oito) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, 

acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da 

planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa 

que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, 

com data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para 

os custos de mão de obra. 
8.3.0 Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.4.É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública. 

8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da 

apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado 

o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. 

8.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada 

com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 

esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 

contratação. 

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

8.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 

um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no S 6, do Art. 135, 

da Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
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10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, 

a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacida será restrita 

aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. SI q 

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 694 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualrgne iyidida em 

licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, Ai ORaP Legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO a 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimple O das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

S 4º do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14,133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14,1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser deteyminado pela legislação então em vigor. 

15 de Abril de 2024. 
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qa R SVERANÇA DRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 
NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 

nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de 

modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o 

objeto da licitação. 

o Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

JOÃO DBMICIANO DANTAS SEGUNDO 

Prefeito
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SMIESNÇA AFATERRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 

modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 

de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de 

instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 

funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 

de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do 

presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo recepciona de 

forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por consistência ou 
existência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 

viabilidade ou compatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização do 

Poder Naa Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Sá 15 de Abril de 2024.
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UMA ESFERANÇA RENAS A 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Inexigibilidade 

de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/21, destinado a: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE 

PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB -, considerada oportuna 

e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 

devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, 

conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos 

que forem julgados necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

e Esfthydo Técnico Preliminar - ETP. 

y 7 

BRRIvANSA aRaúÃO COSTA 
Secretaria de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

- SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

SABUGÍ/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.0.DO SERVIÇO 
2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis são: 

“cópico | DISCRIMINAÇÃO | OBS UNIDADE QUANTIDADE | 
1 SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO |... | UND. | 550 

Observação: a di do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

15 de Abril de 2024. 

Secretaria de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

—- SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

SABUGÍ/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO | PADRONIZAÇÃO “DESCRIÇÃO DO ITEM | UNIDADE QUANTIDADE | 
[1 [1 SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO UND. | 550 

| SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO 
QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
SABUGÍ/PB. PROCESSO SELETIVO COM ESTIMATIVA DE 550 
(QUINHENTOS E CINQUENTA) CANDIDATOS INSCRITOS). 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a condição 

prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 74, 

III, alínea f, da Lei nº 14.133/2i. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em 

potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de 

licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 

legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto CON tita 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que Riga rem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantesf 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimê 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratag 

prévia e expressa autorização do Contratante. É 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis,4 

com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualif 

respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente Bresentou 

a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido 

processo de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

6.7.Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma 

estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21. 

6.8.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

7.1.1.Início: 3 (três) dias; 

7.1.2.Conclusão: 8 (oito) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 8 (oito) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, 

acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da 

planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa 

que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, 

com data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao 
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para 

os custos de mão de obra. 
8.3.0 Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.4.É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública. 

8.5.A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da 

apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 

8.6.A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado 

o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos serviços. 

8.7.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada 

com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 

esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 

contratação. 

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá 

ser realizado por simples apostila. 

8.9.0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até 

um mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no S 6, do Art. 135, 

da Lei 14.133/21. 

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
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10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, 

a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacida será restrita 

aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. SI q 

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 694 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualrgne iyidida em 

licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, Ai ORaP Legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO a 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimple O das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 

dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

S 4º do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14,133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14,1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser deteyminado pela legislação então em vigor. 

15 de Abril de 2024. 
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qa R SVERANÇA DRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 
NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 

nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de 

modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o 

objeto da licitação. 

o Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

JOÃO DBMICIANO DANTAS SEGUNDO 

Prefeito
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SMIESNÇA AFATERRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 

modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 

de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de 

instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 

funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 

de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do 

presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo recepciona de 

forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por consistência ou 
existência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 

viabilidade ou compatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização do 

Poder Naa Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Sá 15 de Abril de 2024.
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UMA ESFERANÇA RENAS A 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Inexigibilidade 

de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/21, destinado a: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE 

PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB -, considerada oportuna 

e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 

devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, 

conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos 

que forem julgados necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

e Esfthydo Técnico Preliminar - ETP. 

y 7 

BRRIvANSA aRaúÃO COSTA 
Secretaria de Administração
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EMA ESPERANÇA RENGUASA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

05.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO - 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA - 10.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA -— 11.000 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 3390.39 -— OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA - RECURSOS PROPRIOS. 

São José.do Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

SANDRO e DE ARAÚJO 
Secretario de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 17/05/2024 às 12:22:50 foi protocolizado o documento
sob o Nº 59505/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dacivania Araujo Costa.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi
Número da Licitação: 00007/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 10/05/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 44.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA
PROVIMENTOS DE VAGAS TEMPORAIS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DO SABUGI-PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 44.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ÁPICE CONSULTORIAS E CAPACITAÇÕES EIRELI
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 29.620.239/0001-46
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim a6ac36537ccb8d63666a7e8fc492f118

Autorização da autoridade competente Sim e1546d65ba2b2d6e3ef111f4ca5912da

Estimativa da despesa Sim 3c024b581af94c50d9669ac9fc6c8c35

Estudo Técnico Preliminar Sim 224be28c146088a59acf04ed44f02490

Formalização de demanda Sim de91564b8509c58cacc1485e1071bd23

Justificativa de preço Sim c84c01ab495ccc968b7cf07eee378806

Justificativa para a escolha do contratado Sim c84c01ab495ccc968b7cf07eee378806

Previsão Orçamentária Sim 3c024b581af94c50d9669ac9fc6c8c35

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ÁPICE CONSULTORIAS E
CAPACITAÇÕES EIRELI

Sim 0dee3e4a61d825229b189afab3cae9d8
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João Pessoa, 17 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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UMA CILGUNEÇA CNN END A 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2404251N00007 

CONTRATO Nº: 00015/2024-GP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DO SABUGI E APICE CONSULTORIA E CAPACITAÇÕES LTDA, PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José do Sabugi - 

Rua Francisco Vicente de Morais, 122 - Centro - São José do Sabugí - PB, CNPJ nº 

08.883.217/0001-07, neste ato representada pelo Prefeito João Domiciano Dantas Segundo, 

Brasileiro, Casado, Veterinario, residente e domiciliado na Sitio Riacho da Serra, S/N - Zona 

Rural - São José do Sabugí - PB, CPF nº 075.851.594-47, Carteira de Identidade nº 2875575 

SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado APICE CONSULTORIA E CAPACITAÇÕES 

LTDA —- AV. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 197 -— CENTRO -— CAMPINA GRANDE -— PB, CNPJ nº 

29.620.239/0001-46, neste ato representado por Hugo da Luz Brasil, Brasileiro, Casado, 
Empresario, residente e domiciliado na Rua João Quirino, 490, Catole - Campina Grande — , CPF 

nº 884.879.204-97, Carteira de Identidade nº 43508174889 DETRAN, doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá 

pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS : 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, 

às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº IN 00007/2024-04, de 03 de 

Maio de 2024, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE 

VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

“Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 

regime de empreitada por preço unitário.” 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

| CóDIGO | DESCRIÇÃO DO ITEM |. ' UNIDADE | QUANTIDADE P.UNITÁRIO | P. TOTAL, 
[1 SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E UND. 550 80,00] 44.000,00 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO | 
SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS 
'TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
'SABUGÍ/PB. PROCESSO SELETIVO com 
ESTIMATIVA DE 550 (QUINHENTOS E 
CINQUENTA) CANDIDATOS INSCRITOS). 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 44.000,00 (QUARENTA E QUATRO 

MIL REAIS). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada 

de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta 

a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data 

vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à 

JOAO DOMICIANO Assinado de forma digital por 
DANTAS JOAO DOMICIANO DANTAS 

SEGUNDO:07509199447 
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convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos 

de mão de obra. 

O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. e dE E 

É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordes obg 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que cones se ap “am aos 

contratos com a Administração Pública. <> + 

A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado NS dal sehkação 

da proposta ou da data da última repactuação. Excieço >> À 

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necet sérias, FE 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendá sex. 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anual ídade pés 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentêsa. dé 

necessários à execução dos serviços. 

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com 

data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 

esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 

contratação. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um 

mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no S 6, do Art. 135, da 

Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

05.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO - 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA - 10.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 3390.39 -— OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA - 11.000 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 3390.39 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA -—- RECURSOS PROPRIOS. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a -— Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 8 (oito) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14,133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c -— Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

JOAO DOMICIANO Assinado de forma digital por 
JOAO DOMICIANO DANTAS 

DANTAS SEGLINDO:07525 159447 
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d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e -— Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou psadzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; E SAEM “4 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto dests" instr Sara 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; e À (a E 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações sSumidêg, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no kvo”proçsess . 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos 

solicitado; j ! 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, paxa reayi 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstásma 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma 

estabelecida no Art. 50, da Lei 14,133/21; 

j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

S 4º do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: JOAO DOMICIANO Assinado de forma digital por 
DANTAS JOAO DOMICIANO DANTAS 

SEGUNDO:07585159447 
SEGUNDO:0758515944 pados: 2024.05.09 11:20:44 
7 -03'00'Impresso por convidado em 17/05/2024 15:23. Validação: 1B9C.9457.042E.EBF7.365D.0B76.785D.13F3. 
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida A seo pensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data córres qro ente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atrago hi "pá mento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x IT, ganãs: EM cigarios 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamedto e AS e fertvo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação indo ra, &$ sa 

apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulâdo, nos. | úrti DSO e 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal de o; ES in ÁRa 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a pao ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o EM Ier a 
“ " is de . ae. Y 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
£f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

5 — Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Santa Luzia. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

São José do Sabugí - PB, 06 de Maio de 2024. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE JOAO DOMICIANO assinado de forma digital p 
, DANTAS JOAO DOMICIANO DANTAS 

SEGUNDO:07585159447 
= SEGUNDO:07585159 Dados; 2024.05.09 11:21:06 

447 -03'00' 
», Dl AA = y > Vá JOÃO DOMICIANO DANTAS SEGUNDO 

' + , Prefeito 
075.851.594-47 

PELO CONTRATADO 

Assinado de forma digital por APICE CONSULTORIAS APICE CONSULTORIAS E CAPACITACOES ECAPACITACÕES LTDA:29620239000146 

LTDA:29620239000146 Dados: 2024.05.09 10:56:49 -03'00' 

EA jo SA APICE CONSULTORIA E CAPACITAÇÕES LTDA 
4 RT HUGO DA LUZ BRASIL 

884.879.204-97 0Ss. lola 3 

Impresso por convidado em 17/05/2024 15:23. Validação: 1B9C.9457.042E.EBF7.365D.0B76.785D.13F3. 
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UMA CSPERANÇA DEMUEA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Maio de 2024. 
PORTARIA Nº IN 00007/2024 - 02 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor João Domiciano Dantas Segundo, Prefeito, como Gestor do contrato 

decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, 
especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

JURO DOMÍCIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito

Impresso por convidado em 17/05/2024 15:23. Validação: 94E0.208A.32E4.5AE3.8A98.2C42.8B37.50CB. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 59505/24. Data: 17/05/2024 12:28. Responsável: Dacivania A. Costa.
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VEM ESPESARNÇA RENDIADA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Maio de 2024. 

PORTARIA Nº IN 00007/2024 - 03 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Dacivânia Araújo Costa, Secretaria de Administração, para Fiscal 

Técnico; do contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE 

PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

JOÃO DOMICIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito

Impresso por convidado em 17/05/2024 15:23. Validação: 94E0.208A.32E4.5AE3.8A98.2C42.8B37.50CB. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 59505/24. Data: 17/05/2024 12:28. Responsável: Dacivania A. Costa.
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Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:F 1051406 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00005/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e 

observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 00005/2024, que objetiva: Contratação de Empresa para 

Eventuais Aquisição de Gêneros Alimentícios Destinadas ao Fundo 

Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social, Diversas 
Secretarias para o município de São José do Sabugí/PB, de Mediante 
Requisição, para o ano de 2024, conforme termo de referência; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 
como proponentes vencedores: GLEICE KELLY ESTRELA 

PEDROSA LTDA - R$ 2.683,60; JOSEILTON DE SOUZA 
AZEVEDO - R$ 591.091,00. 
São José do Sabugí - PB, 09 de Maio de 2024 

JOÃO DOMICIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:E995768] 

BEEN, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO: Contratação de Empresa para Eventuais Aquisição de 

Gêneros Alimentícios Destinadas ao Fundo Municipal de Saúde, 
Fundo Municipal de Assistência Social, Diversas Secretarias para o 
município de São José do Sabugi/PB, de Mediante Requisição, para o 
ano de 2024, conforme termo de referência. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00005/2024. DOTAÇÃO: 02.000 — 
GABINETE DO PREFEITO — MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO — 15.3390.30 — 
1001. - MATERIAL DE CONSMO -— 03.000 — SECRETARIO DE 
ADMINISÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLE INTERNO — 
04.122.3003.2004 | — MANUTENÇÃO DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -— 034.3390-30.19.1001 — 
MATERIAL DE CONSUMO -— 04.000 — SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE, AGRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS -— 
20.606.3003.2008 —- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA — 65.3390-30.19.1001 — 
—MATERIAL DE CONSUMO | —  20.606.3003.2009 — — 
IANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE APOIO AO PEQUENO 
AGRICULTOR- 70.3390-3019.1001 — MATERIAL DE CONSUMO 
— 05.000 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E TURISMO -— 12.361.3008.2013 — MANUTENÇÃO DO FUNDEB 
(40%) — OUTRAS DESPESAS — 104.3390-30.99.1113 — 
MATERIAL DE CONSUMO -— 12.361.3003.2015 — MANUT. DO 
ENSINO FUNDAMENTAL —- MDE OUTROS DESPESAS — 
113.3390-30.19.111 — MATERIAL DE CONSUMO  — 
12.365.3003.2016 — MANUTENÇÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
— OUTROS DESPESAS -MDE -— 124,3390-30,19.111 — 
MATERIAL DE CONSUMO  —  13.3923013.2020  — 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE CULTURA - 139.3390- 
30.19.21001. MATERIAL DE CONSUMO -— 12.361.3007.2022 — 
MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO TRANSPORTE ESCOLAR — 
MDE - ESTADO -— 150.3390-30.19.1125 —- MATERIAL DE 
CONSUMO -— 12.361.3003.2026. — MANUTENÇÃO DA SEC. DE 
EDUCAÇÃO -— 169.3390.30.99.111 — MATERIAL DE CONSUMO 
— 08.000 - SECRETARIO DE INFRA-ESTRUTURA  — 

15.542.3003.2027 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA — 202.3390.30.99.1001 — 
MATERIAL DE CONSUMO — 09.000 —- SECRETARIA DA 
MULHER — (04.122.3003.2028 — MANUTENÇÃO DA SEC. DA 
MULHER -— 207.3390.30.99 1001 — MATERIAL DE CONSUMO -— 
10.000 — FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE — 10.301.3003.2030 — 
MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS BASICOS DE 
SAÚDE - SUS — 10.301.3003.2029 —- MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA DO PSF — 10.301.3003. 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA D 
DESPESAS) — 10.301.3003.203 
PROGRAMA DO PACS — SUS — |. 
DE ASSISTENCIA SOCIAL — 08.248. 

DE CONSUMO - 08.244.3003.2036 
DA SEC. DE ASSISTÊNCIA SO 

MATERIALDE CONSUMO?276.339 
CONSUMO -— 08.244.3003.2037 — à “CURAS 

DE ASSISTENCIA SOCIAL — REC/PROPRIOS — 284.3390- 

30.19.1001 — MATERIAL DE CONSUMO -— 08.244.3018.2039 — 
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL — 296.3390.30.19.1001 — MATERIAL DE CONSUMO -— 
13.000 —- SECRETARIA DE TRANSPORTE E ESTRADAS — 

26.782.3003.2043 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

TRANSPORTE E ESTRADAS — 326.3390-30.99.1001 — 

MATERIAL DE CONSUMO - RECURSOS ORDINARIOS.. 

VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2024.PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi e: 
CT Nº 00016/2024 - 09.05.24 - JOSEILTON DE SOUZA AZEVEDO 
- R$ 591.091,00; CT Nº 00017/2024 - 09.05.24 - GLEICE KELLY 

ESTRELA PEDROSA LTDA - R$ 2.683,60 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:969DDB92 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS 

ESTADO DA PARAÍBA . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS BÁSICOS E 

INJETÁVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DE SÃO MIGUEL DE TAIPU-PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00007/2024. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 02.070 Secretaria 
Municipal de Saúde 10 301 1004 2031 Manutenção das Atividades da 
Secretaria Municipal de Saúde — Outros Recursos 02.080 Fundo 

Municipal de Saúde 10 303 1004 2033 Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde da Assistência Farmacêutica 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal — Bloco de Manutenção das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde 16350000 Royalties do Petróleo e Gás 
Natural vinculados à Saúde 15001002 Recursos não Vinculados de 

Impostos — Saúde 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 3390.30 99 

Material de Consumo. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro 
de 2024.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 

Miguel de Taipu e: CT Nº 00038/2024 - 29.04.24 - CIRURGICA 
MONTEBELLO LTDA - R$ 19.218,00; CT Nº 00039/2024 - 

29.04.24 - DROGAFONTE LTDA - R$ 25.310,00; CT Nº 

00040/2024 - 29.04.24 - ATACAMED COMERCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS E HOSPITALARES L - R$ 121.313,00; CT Nº 

00041/2024 - 29.04.24 - NNMED - DISTRIBUICAO, 

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA - 
R$ 2.066,00; CT Nº 00042/2024 - 29.04.24 - DIST. DE 

MEDICAMENTOS BACKES EIRELI ME - R$ 13.954,50; CT Nº 

00043/2024 - 29.04.24 - ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA 
DE MEDICAMENTOS LTDA - R$ 12.830,00; CT Nº 00044/2024 - 

29.04.24 - ENDOMED COM E REP DE MEDICAMENTOS LTDA - 
R$ 34.434,00; CT Nº 00045/2024 - 29.04.24 - MCW PRODUTOS 

MEDICOS E HOSPITALARES - R$ 42.500,00. 
Publicado por: 

João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:EF49B686 

www. diariomunicipal.com.br/famup 59
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ESAÚ RAUEL ARAÚJO DA SILVA NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00017/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM, no uso 

de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, HOMOLOGAR o 

resultado do Pregão Eletrônico nº 00017/2024, para Contratação de 

serviços de preparo e fornecimento de refeições tipo “quentinhas” 
para atender a demanda das diversas secretarias do Município de São 

José do Bonfim-PB e : - RAIMUNDA DE FATIMA BATISTA 
RODRIGUES, CPF nº 225.986.774- 04, valor: R$ 77.500,00 

São José do Bonfim/PB, 09 de maio de 2024. 

ESAÚ RAUEL ARAÚJO DA SILVA NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Joseildo Alves Monteiro 

Código Identificador: 7069FDCA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

x CRUZ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
SEGUNDO AVISO DE LICITAÇÃO - REGISTRO DE PREÇOS 
PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO GRADATIVA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS. 

SEGUNDO AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 043/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 014/2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021 

ORÇAMENTO: sigiloso 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço 

ADJUDICAÇÃO: por item 
MODO DE DISPUTA aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: não 

A Comissão de Contratação do Município de São José do Brejo do 

Cruz/ PB vem a público comunicar que no dia 13 de maio de 2024, 

nos sites: www.pncp.gov.br, www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br 
-€ http://www.portaldecompraspublicas.com.br será disponibilizado 

Edital de Licitação, destinado ao Registro de preços para possível 

aquisição gradativa de gêneros alimentícios para as diversas 

secretarias municipais. 

A sessão de realização da Licitação ocorrerá no dia 24 de maio de 

2024, às 08:00 horas (horário de Brasília), no site 
http://www portaldecompraspublicas.com.br. 

Maiores informações serão fornecidas através do e-mail: 

licitacao(Dsaojosedobrejodocruz.pb.gov.br. 

São José do Brejo do Cruz/ PB, 09 de maio de 2024. 

GENILDA SARAIVA DE ANDRADE 
Presidente da Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identificador:B6242675 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO -AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO 

TIPO VAN COM ACESSIBILIDADE PARA CADEIRANTES. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 040/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 016/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
ADJUDICAÇÃO: por item 
MODO DE DISPUTA:aberto 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIP 

nos sites: www.pncp.gov.br, www.saojose Wma; z.pb.gov.br 

e http://www .portaldecompraspublicas.gôm.br seyá disponibilizado 

o Edital de Licitação, destinado a Aquisitão de um veículo tipo van 

com acessibilidade para cadeirantes. 

A sessão de realização da Licitação ocorrerá no dia 27 de maio de 
2024, às 08:00 horas (horário de Brasília), no site 

http://www portaldecompraspublicas.com.br. 

Maiores informações serão fomecidas através do e-mail: 

licitacao(O)saojosedobrejodocruz.pb.gov.br. 

São José do Brejo do Cruz/ PB, 09 de maio de 2024. 

GENILDA SARAIVA DE ANDRADE 
Presidente da Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identificador:3868B282 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00007/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº TIN00007/2024, 
que objetiva: SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO 
QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
JOSÉ DO SABUGÍ/PB; RATIFICO o cotrespondente procedimento e 
ADJUDICO o seu objeto a: APICE CONSULTORIA E 

CAPACITAÇÕES LTDA - R$ 44.000,00. 

São José do Sabugí - PB, 03 de Maio de 2024 

JOÃO DOMICIANO DANTAS SEGUNDO - 
Prefeito 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:BCB71A25 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO 

QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DO SABUGÍ/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de 
Licitação nº IN00007/2024. DOTAÇÃO: 05.000 SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO -— 3390.39 — 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA — 

10.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE — 3390.39 — OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA — 11.000 FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL — 3390.39 — OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA — RECURSOS 

PROPRIOS.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 

2024.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José 

do Sabugi e: CT Nº 00015/2024 - 06.05.24 - APICE CONSULTORIA 

E CAPACITAÇÕES LTDA - R$ 44.000,00 

www.diariomunicipal.com.br/famup 58
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UMA CSPERANÇA DEMUEA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Maio de 2024. 
PORTARIA Nº IN 00007/2024 - 02 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor João Domiciano Dantas Segundo, Prefeito, como Gestor do contrato 

decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, 
especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

JURO DOMÍCIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito

Impresso por convidado em 17/05/2024 15:23. Validação: 94E0.208A.32E4.5AE3.8A98.2C42.8B37.50CB. 
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VEM ESPESARNÇA RENDIADA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Maio de 2024. 

PORTARIA Nº IN 00007/2024 - 03 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Dacivânia Araújo Costa, Secretaria de Administração, para Fiscal 

Técnico; do contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE 

PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

JOÃO DOMICIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito
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EMA ESPERANÇA RENGUASA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS 

NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

05.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO - 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA - 10.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA -— 11.000 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - 3390.39 -— OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA - RECURSOS PROPRIOS. 

São José.do Sabugí - PB, 15 de Abril de 2024. 

SANDRO e DE ARAÚJO 
Secretario de Finanças 
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UMA CSPERANÇA DEMUEA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Maio de 2024. 
PORTARIA Nº IN 00007/2024 - 02 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor João Domiciano Dantas Segundo, Prefeito, como Gestor do contrato 

decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE PESSOAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, 
especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

JURO DOMÍCIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito
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VEM ESPESARNÇA RENDIADA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Maio de 2024. 

PORTARIA Nº IN 00007/2024 - 03 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Dacivânia Araújo Costa, Secretaria de Administração, para Fiscal 

Técnico; do contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº IN00007/2024, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA PROVIMENTO DE VAGAS TEMPORARIAS NO QUADRO DE 

PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; com as atribuições nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

JOÃO DOMICIANO DANTAS SEGUNDO 
Prefeito
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 17/05/2024 às 12:28:40 foi protocolizado o documento
sob o Nº 59514/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dacivania Araujo Costa.

Número do Contrato: 000000152024
Data da Publicação: 10/05/2024
Data da Assinatura: 06/05/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 44.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PLANEJAMENTO, ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA
PROVIMENTOS DE VAGAS TEMPORAIS NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DO SABUGI-PB
Contratado (Nome): ÁPICE CONSULTORIAS E CAPACITAÇÕES EIRELI
Contratado (CNPJ): 29.620.239/0001-46

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 14f36fe20c1c056a691e253fa34520a0

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 90e1ad6a7b62817ea12d98fc2ff1874f

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 3c024b581af94c50d9669ac9fc6c8c35

Contrato ou instrumento equivalente Sim 1b9c9457042eebf7365d0b76785d13f3

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 94e0208a32e45ae38a982c428b3750cb

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 94e0208a32e45ae38a982c428b3750cb

Designação do gestor do contrato Sim 94e0208a32e45ae38a982c428b3750cb

João Pessoa, 17 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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RECIBO PROTOCOLO. Doc. 59505/24. Data: 17/05/2024 12:28. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

59505/24
Licitações

Prefeitura Municipal de São José do Sabugi
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 17/05/2024 às 12:28h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 59514/24 ao Documento 59505/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 59505/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 103 - 106 1b9c9457042eebf7365d0b76785d13f3

Designação da fiscalização técnica do contrato 107 - 108 94e0208a32e45ae38a982c428b3750cb

Comprovante de publicidade 109 - 110 14f36fe20c1c056a691e253fa34520a0

Designação do gestor do contrato 111 - 112 94e0208a32e45ae38a982c428b3750cb

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 113 3c024b581af94c50d9669ac9fc6c8c35

Comprovantes de regularidade da contratada 114 - 167 90e1ad6a7b62817ea12d98fc2ff1874f

Designação do fiscal administrativo do contrato 168 - 169 94e0208a32e45ae38a982c428b3750cb

RECIBO PROTOCOLO 170 6ca550ab8a3231134a01687cb38b6747

João Pessoa, 17 de Maio de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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